
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2796761 - RS (2024/0432219-1)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : RODRIGO SCOPEL - RS040004

RAFAEL BICCA MACHADO - RS044096
LUCIANO BENETTI TIMM - RS037400
DANILO BRUM DE MAGALHÃES JÚNIOR - RS099625
RENAN DE LIMA SANTOS - SP406197

AGRAVADO : BRUNA DA COSTA LEMOS
ADVOGADOS : PEDRO MARCON DE JESUS - RS106951

LUCAS MARCON DE JESUS - RS111227

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO. PREQUESTIONAMENTO. NÃO
OCORRÊNCIA. SÚMULA 282/STF. CERCEAMENTO DE DEFESA. SUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. Ação revisional de contrato bancário.
2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados impede o conhecimento do recurso especial.
3. Alterar o decidido no acórdão recorrido, no tocante à desnecessidade de
prova pericial, demandaria o reexame de fatos e provas, o que não é
permitido ante o óbice da Súmula 7 desta Corte.
4. A pretensão de modificação do acórdão recorrido, no que concerne às
conclusões alcançadas pelo Tribunal de origem no sentido de que "a parte ré
não se desincumbiu do ônus de demonstrar a metodologia de cálculo
adotada para chegar à taxa de juros contratada", encontra óbice no
enunciado da Súmula 7/STJ, pois exigiria incursão no acervo fático-probatório
dos autos.
5. A falta da similitude fática – requisito indispensável à demonstração da
divergência – inviabiliza a análise do dissídio.
6. A incidência da Súmula 7 desta Corte, acerca do tema que se supõe
divergente, também impede o conhecimento da insurgência veiculada pela
alínea "c" do permissivo constitucional.
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos06/08/2025 12/08/2025
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Daniela
Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Impedido o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 
Brasília, .13 de agosto de 2025

MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora
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1. Ação revisional de contrato bancário.
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3. Alterar o decidido no acórdão recorrido, no tocante à desnecessidade de
prova pericial, demandaria o reexame de fatos e provas, o que não é
permitido ante o óbice da Súmula 7 desta Corte.
4. A pretensão de modificação do acórdão recorrido, no que concerne às
conclusões alcançadas pelo Tribunal de origem no sentido de que "a parte ré
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adotada para chegar à taxa de juros contratada", encontra óbice no
enunciado da Súmula 7/STJ, pois exigiria incursão no acervo fático-probatório
dos autos.
5. A falta da similitude fática – requisito indispensável à demonstração da
divergência – inviabiliza a análise do dissídio.
6. A incidência da Súmula 7 desta Corte, acerca do tema que se supõe
divergente, também impede o conhecimento da insurgência veiculada pela
alínea "c" do permissivo constitucional.
7. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Examina-se agravo interno interposto por CREFISA S/A CRÉDITO

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS, contra decisão unipessoal que conheceu do
agravo para não conhecer do recurso especial que interpusera.
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 revisional de contrato de empréstimo pessoal, ajuizada porAção:
BRUNA DA COSTA LEMOS, em face da agravante, a fim de revisar as taxas de
juros remuneratórios balizadores dos contratos firmados.

 julgou procedentes os pedidos para limitar os jurosSentença:
remuneratórios à taxa média de mercado, descaracterizar a mora e condenar a
agravante à devolução dos valores pagos a maior.

 negou provimento à apelação interposta pela agravante, nosAcórdão:
termos da seguinte ementa:
 

APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. 
EMPRÉSTIMO PESSOAL NÃO CONSIGNADO. PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO, CERCEAMENTO DE DEFESA E INÉPCIA DA INICIAL AFASTADAS. 
JUROS REMUNERATÓRIOS PACTUADOS MUITO ACIMA DA TAXA MÉDIA. 
ABUSIVIDADE RECONHECIDA. SENTENÇA MANTIDA.

Ausência de fundamentação: O juiz não precisa discorrer sobre todos os
argumentos lançados pelas partes, quando já encontradas razões para decidir e
desde que apresente, mesmo que sucintos, os fundamentos de fato e de direito que
formam a sua convicção. No caso, o magistrado decidiu com base no exame das
circunstâncias apresentadas, não sendo o caso de nulidade da decisão pela ausência
de fundamentação.

Cerceamento de defesa: Ausente o prejuízo apontado, diante da
desnecessidade de realização de prova pericial na fase de conhecimento, visto se
tratar de matéria eminentemente de direito, não há que se falar em cerceamento
de defesa. Preliminar afastada.

Inépcia da inicial: A petição inicial preenche os requisitos legais,
previstos nos arts. 319 e 320 do CPC, na medida em que indica o contrato objeto de
revisão, descreve as circunstâncias da contratação e apresenta o recálculo dos
valores, dentre outras informações, em conformidade com os pedidos veiculados,
inexistindo justificativa para extinguir o feito.

Juros remuneratórios: O STJ possui entendimento pacífico no sentido de
que os juros remuneratórios pactuados em contratos bancários não configuram
abusividade, salvo se estipulados em patamares superiores à taxa média de
mercado. A alegação de abusividade na contração depende de uma análise
casuística das condições em que concedido o empréstimo, cabendo à instituição
financeira subsidiar os autos com elementos que possam justificar a individualização
do parâmetro adotado em relação à parte consumidora. No caso concreto, o
percentual estipulado no contrato difere significativamente da taxa média de
mercado apurada pelo Banco Central à época da contratação; e a parte ré não
se desincumbiu do ônus de demonstrar a metodologia de cálculo adotada para
chegar à taxa de juros contratada.

RECURSO DESPROVIDO. (fls. 462, e-STJ)
 

: conheceu do agravo para não conhecer do recursoDecisão unipessoal
especial, em razão da aplicação das Súmulas 282/STF e 7/STJ, bem como em
virtude da não comprovação do dissídio jurisprudencial alegado.

: nas razões do presente recurso, a parte agravanteAgravo interno
sustenta que "não está pretendendo a reanálise dos fatos e provas, mas apenas a
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análise dos fundamentos do acórdão recorrido, que entendeu pela abusividade
dos juros aplicados por ausência de provas que justifiquem tal aplicação, no
entanto, a prova destinada a esse fim não foi oportunizada."

Alega serem inaplicáveis as Súmulas 568/STJ e 83/STJ, pois
"diferentemente do que constou na decisão agravada, o acórdão recorrido não
está em consonância com o entendimento firmado pelo STJ, sendo, portanto,
inaplicável a Súmula 83 do STJ."

Requer, assim, o provimento do agravo para que seja determinado o
processamento do recurso especial e apreciado o mérito.

É o relatório.

VOTO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
A decisão agravada conheceu do agravo para não conhecer do recurso

especial, em razão das Súmulas 282/STF e 7/STJ, bem como em virtude da não
comprovação do dissídio jurisprudencial alegado.

A despeito das alegações aduzidas neste recurso, percebe-se que a parte
agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ilidir o entendimento
firmado na decisão ora agravada.

 
1. Da ausência de prequestionamento
Os arts. 927 do CPC e 421 do CC, indicados como violados, não foram

objeto de expresso ou implícito prequestionamento pelo Tribunal de origem. Note-
se, ainda, que a parte agravante, sequer, opôs embargos de declaração para
afastar eventual omissão no acórdão.

Ressalta-se, outrossim, que o recurso especial é de fundamentação
vinculada e, desse modo, ainda que a matéria tenha sido ventilada pela parte
agravante, mas não enfrentada no acórdão recorrido, evidencia-se a ausência de
prequestionamento.

Quanto ao prequestionamento ficto previsto no art. 1.025 do CPC, tem-
se que esse só é admissível quando, após a oposição de embargos de declaração
na origem, o recorrente venha a suscitar devidamente a violação do art. 1022 do
CPC, porquanto, somente dessa forma poderá o órgão julgador verificar a
existência do vício e proceder à supressão de grau, o que não ocorreu na hipótese
dos autos.

Registre-se, ainda, que a parte agravante deixou de impugnar o
fundamento relativo à aplicação da Súmula 282/STF, o que denota falta de
interesse quanto ao referido óbice aplicado na decisão agravada e, por
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consequência, acarreta a preclusão das outras questões discutidas no julgado
(ERESP 1.424.404/SP, Corte Especial, DJe ).17/11/2021

 
2. Do cerceamento de defesa
Consoante explicitado na decisão agravada, aferir a necessidade de

realização de prova pericial, exige o reexame de fatos e provas, o que não é
permitido ante o óbice da Súmula 7 desta Corte. No mesmo sentido: AgInt no
AREsp 1634989/PR, 3ª Turma, DJe ; AgInt no AREsp 1632773/SP, 4ª28/05/2020
Turma, DJe .05/06/2020

 
3. Do reexame de fatos e provas
De igual forma, a pretensão de modificação do acórdão recorrido, no

que concerne às conclusões alcançadas pelo Tribunal de origem no sentido de que
"a parte ré não se desincumbiu do ônus de demonstrar a metodologia de cálculo
adotada para chegar à taxa de juros contratada", encontra óbice no enunciado da
Súmula 7/STJ, pois exigiria incursão no acervo fático-probatório dos autos.

 
4. Da divergência jurisprudencial
Quanto à alegada divergência jurisprudencial, entre os acórdãos trazidos

à colação, não há a comprovação da similitude fática, elemento indispensável à
demonstração da divergência.

Ademais, como já assentado na decisão agravada, a incidência da
Súmula 7 desta Corte acerca do tema que se supõe divergente também impede o
conhecimento da insurgência veiculada pela alínea "c" do art. 105, III, da
Constituição da República. Isso porque, a demonstração da divergência não pode
estar fundamentada em questões de fato, mas apenas na interpretação do
dispositivo legal. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.974.371/RJ, Terceira Turma,
DJe de  e REsp n. 1.907.171/RJ, Quarta Turma, DJe de .22/11/2023 11/1/2024

Assim, a análise da existência do dissídio é inviável, porque foram
descumpridos os arts. 1029, § 1º do CPC/15 e 255, § 1º, do RISTJ.

Logo, a decisão agravada não merece reforma.
 

DISPOSITIVO
 
Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.796.761 / RS
Número Registro: 2024/0432219-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50080497220238210035

Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Ministro Impedido

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : RODRIGO SCOPEL - RS040004

RAFAEL BICCA MACHADO - RS044096
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ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS
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AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : RODRIGO SCOPEL - RS040004

RAFAEL BICCA MACHADO - RS044096
LUCIANO BENETTI TIMM - RS037400
DANILO BRUM DE MAGALHÃES JÚNIOR - RS099625
RENAN DE LIMA SANTOS - SP406197

AGRAVADO : BRUNA DA COSTA LEMOS
ADVOGADOS : PEDRO MARCON DE JESUS - RS106951

LUCAS MARCON DE JESUS - RS111227

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos06/08/2025 12/08/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Daniela Teixeira

votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Impedido o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025
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